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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1422/2022 

 

   Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2022. 

 

Processo nº 50045215008754-96.2022.4.02.5102 

ajuizado por                                                        . 

 

             O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º Juizado 

Especial Federal de Niterói, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao tratamento de 

transplante autólogo de medula óssea. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com relatório médico do Hospital Universitário Antônio Pedro (Evento 

1, ANEXO2, Página 7), emitido em 21 de novembro de 2022 pela médica                              (CREMERJ        

, o Autor apresenta diagnóstico de Síndrome POEMS, com presença de gamopatia monoclonal Igg 

lambda associada a polineuropatia sensitivo-motora e VEGF aumentado; em decorrência de 

importante piora clínica, foi iniciado tratamento com seis ciclos de ciclofosfamida e prednisona, com 

melhora importante do quadro neurológico, entretanto mantendo proteína monoclonal 0,5 g/dl. Pela 

resposta ao tratamento, está indicado transplante autólogo de medula óssea, uma vez que há risco 

de danos irreversíveis, sobretudo relacionados à neuropatia. O mesmo apresenta limitações que 

podem progredir em caso de piora da patologia.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 

Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições 

estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do sub-sistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do Sistema 

de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e faturamento 

dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa 

a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano Oncológico 

do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes eixos prioritários: 

promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; tratamento; medicamentos; 

cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, o 

credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em adequação 

a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 02/03/2016, que prorroga 

o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.                        A Síndrome de POEMS é definida pela presença de neuropatia periférica e 

gamopatia monoclonal associados a um dos seguintes achados: lesões ósseas escleróticas, doença de 

Castleman, organomegalia, edema, endocrinopatia, lesões de pele ou papiledema; sua fisiopatologia 

ainda é escassa em conhecimentos, mas um estado pró-inflamatório já está bem documentado como 

demonstrado pelos altos níveis de IL-6, IL-1ß, TNF-a. Dados recentes sugerem que o fator de 

crescimento endotelial também é um excelente candidato para explicar a patogênese desta síndrome.1 

 

DO PLEITO 

                                                      
1 BULISANI A C P e cols. Síndrome POEMS (Polineuropatia, Organomegalia, Endocrinopatia, Proteína M e Alterações da Pele). 

Relato de Caso Rev Bras Clin Med, 2008;6:202-204 Disponível em: http://files.bvs.br/upload/S/1679-1010/2008/v6n5/a202-204.pdf 
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1.  O transplante de medula óssea consiste na substituição de uma medula óssea 

doente ou deficitária por células normais de medula óssea, com o objetivo de reconstituição de uma 

medula saudável. O transplante pode ser autogênico ou autólogo, quando a medula vem do próprio 

paciente ou alogênico quando a medula vem de um doador. O transplante também pode ser feito a 

partir de células precursoras de medula óssea, obtidas do sangue circulante de um doador ou do 

sangue de cordão umbilical. Depois de se submeter a um tratamento que ataca as células doentes e 

destrói a própria medula, o paciente recebe a medula sadia como se fosse uma transfusão de sangue. 

Essa nova medula é rica em células chamadas progenitoras que, uma vez na corrente sanguínea, 

circulam e vão se alojar na medula óssea, onde se desenvolvem2. O transplante autogênico ou 

autólogo utiliza as células do próprio paciente, coletadas previamente e foi empregado pela primeira 

vez no final da década de 70 para tratar pacientes adultos com linfoma3. O transplante alogênico é 

o transplante entre indivíduos de uma mesma espécie. Geralmente se refere a indivíduos 

geneticamente diferentes, ao contrário do transplante isogênico entre indivíduos geneticamente 

idênticos4. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autor com diagnóstico de Síndrome POEMS (Evento 1, 

ANEXO2, Página 7), solicitando o fornecimento de transferência hospitalar para realização de 

transplante autólogo de medula óssea (Evento 1, INIC1, Página 7). 

2.  Assim, informa-se que o transplante autólogo de medula óssea está indicado ao 

manejo clínico da patologia apresentada pelo Autos – Síndroem POEMS (Evento 1, ANEXO2, 

Página 7). Além disso, está coberto pelo SUS, de acordo com a Tabela Unificada do Sistema de 

Gerenciamento de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS – SIGTAP, na qual consta 

transplante autogênico de células tronco hematopoéticas de medula óssea, sob o código de 

procedimento 05.05.01.007-0, considerando-se o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços 

de Saúde (RENASES).. 

6.  Acrescenta-se que a organização da atenção oncológica no SUS foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

7.  O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica. 

Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação diagnóstica, no 

tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito da rede 

de atenção à saúde. 

8. O componente da Atenção Especializada é constituído pela Atenção Ambulatorial e 

Hospitalar. 

9.  A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de Assistência 

de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica, onde são 

oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, incluindo serviços de cirurgia, 

radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível ambulatorial e de internação, a depender 

                                                      
2 INCA. Perguntas e respostas sobre transplante de medula óssea. Disponível em: 
< http://redome.inca.gov.br/campanhas/perguntas-e-respostas-campanha/ >. Acesso em: 08 fev. 2021. Acesso em: 14 dez 2022. 
3 JR. C. G. C. Et al. Artigo de Revisão. Transplante de medula óssea e transplante de sangue de cordão umbilical em pediatria. Jornal de 

Pediatria – v. 77, n.5, 2001. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/jped/v77n5/v77n5a04.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2022. 
4 Biblioteca Virtual em Saúde – BVS. Descrição de transplante alogênico. Disponível em: < https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-

locator/?lang=pt&mode=&tree_id=E04.936.864>. Acesso em: 14 dez. 2022. 
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do serviço e da necessidade identificada em cada caso. Sempre com base nos protocolos clínicos e 

nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados. 

10.  Em consonância com o regulamento do SUS, conforme pactuação na Comissão 

Intergestores Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.004 de 30 de março de 2017), o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica (ANEXO I)5.  

11.  Destaca-se que o Autor está sendo atendido por uma unidade de saúde pertencente 

ao SUS, a saber, o Hospital Universitário Antônio Pedro que não integra a Rede de Alta 

Complexidade Oncológica7. Dessa forma, cabe esclarecer que é responsabilidade da referida 

instituição realizar o encaminhamento do Autor a uma unidade de saúde apta a atendê-lo.  

12. Contudo, com o intuito de identificar o correto encaminhamento do Autor nos 

sistemas de regulação, este Núcleo não conseguiu realizar a consulta junto da plataforma do Serviço 

Estadual de Regulação, uma vez que se encontra inoperante, inviabilizando inferir quanto ao uso da 

via administrativa, conforme o regulamento do SUS. 

13.  Diante o exposto, considerando as unidades de saúde habilitadas no SUS para o 

transplante de medula óssea são: Hospital Universitário Clementino Fraga Filho, INCA I e Hospital 

Universitário Pedro Ernesto, recomenda-se que o Hospital Universitário Antônio Pedro realize a 

inserção da presente demanda junto ao Sistema Estadual de Regulação (SER), para que a 

Centra de Regulação estadual possa dar prosseguimento ao processo de regulação necessário 

para a utilização da via administrativa. 

      

É o parecer. 

  Ao 1º Juizado Especial Federal de Niterói, da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
5 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – CACON, 
nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 14 dez. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 FERNANDO ANTÔNIO DE ALMEIDA 

GASPAR 

 Médico 

 CRM-RJ 52.52996-3 

 ID. 3.047.165-6 

                 

http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=3304552280167&VListar=1&VEstado=33&VMun=&VZera=1
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=3304552269783&VListar=1&VEstado=33&VMun=&VZera=1
http://cnes2.datasus.gov.br/Exibe_Ficha_Estabelecimento.asp?VCo_Unidade=3304552269783&VListar=1&VEstado=33&VMun=&VZera=1
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ANEXO I 

Estabelecimentos de Saúde Habilitados em Oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 


